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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 19991.000454/2009-30

Recurso n° Especial do Procurador
Acordao n’ 9303-006.137 — 3" Turma
Sessao de 13 de dezembro de 2017
Matéria COFINS

Recorrente FAZENDA-NACIONAL
Interessado L J M COMERCIO, EXPORTACAO E IMPORTACAO DE CAFE LTDA.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/04/2008 a 30/06/2008

PIS. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO PRESUMIDO. PRODUTOS
AGROPECUARIOS. COMPENSACAO E RESSARCIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O valor do crédito presumido previsto no art. 8° da Lei n® 10.925/2004
somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuigdes,
ndo podendo ser objeto de compensagdo ou de ressarcimento de que trata a
Lei n° 10.833, de 2003, art. 6°, § 1° inciso I, e § 2°, e a Lei n® 11.116, de
2005, art. 16.

Recurso Especial do Procurador Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em exercicio e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza (Suplente
convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire (Suplente convocado), Valcir Gassen
(Suplente convocado em substituigio a Conselheira Erika Costa Camargos Autran), Vanessa
Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Possas. Ausente, justificadamente, a Conselheira Erika
Costa Camargos Autran.
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 PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
 O valor do crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. 
 Recurso Especial do Procurador Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza (Suplente convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire (Suplente convocado), Valcir Gassen (Suplente convocado em substituição à Conselheira Érika Costa Camargos Autran), Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. Ausente, justificadamente, a Conselheira Érika Costa Camargos Autran.
 
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, em face do Acórdão nº 3803-002.335, cuja ementa é a seguinte:
Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP
Período de Apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008
CRÉDITO PRESUMIDO AGROINDÚSTRIA
Apresentadas nos autos provas que levam a crer que a empresa realizava cumulativamente as atividades previstas no § 6°, do art. 8°, da Lei n°10.925/2004, deve ser reconhecido o direito ao crédito presumido.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de Apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008
RESSARCIMENTO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE ADQUIRIU CAFÉ
A apresentação de documentos que demonstrem que a empresa efetivamente comprou café, em especial, seu pagamento, é indispensável para assegurar o direito ao crédito alegado.
RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.
O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito. Não tendo o contribuinte apresentado qualquer elemento probatório do seu direito, deve prevalecer a decisão administrativa que não homologou o pedido de ressarcimento.
O presente processo refere-se a pedido de ressarcimento, cumulado com pedido de compensação, relativo ao PIS não cumulativo do segundo trimestre de 2008, indeferido pela unidade de origem sob dois fundamentos: (i) relativamente ao crédito presumido, ausência de prova de que a Recorrente produzia, ela própria, o café; e (i) em relação ao crédito ordinário, falta de prova do pagamento do café que adquiriu.
A 3ª Turma especial da Terceira de Julgamento do CARF, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário para afastar glosa de crédito presumido, por entender que o crédito presumido da agroindústria previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 podia ser objeto de pedido de compensação com outros tributos administrados pela SRF, e que o contribuinte exercia as atividades de �padronizar, beneficiar. preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial�, atividades previstas no § 6° do art.8° da Lei n° 10.925/2004. Com relação ao outro ponto, confirmou-se a decisão de primeira instância pela não comprovação da efetiva compra do café.
A Fazenda apresentou recurso especial (fls. 207 a 217), suscitando divergência quanto a possibilidade do credito presumido de PIS e Cofins da agroindústria, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004, ser objeto de pedido de compensação com outros tributos administrados pela SRF ou de pedido de ressarcimento.
O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi integralmente admitido pela comprovação da divergência suscitada, conforme despacho de admissibilidade (fls. 235 a 238).
O sujeito passivo não apresentou contrarrazões.
É o Relatório.

 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Conforme relatado, o tempestivo recurso foi integralmente admitido pela comprovação da divergência suscitada, no que diz respeito à possibilidade do credito presumido de PIS e Cofins da agroindústria, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004, ser objeto de pedido de compensação com outros tributos administrados pela SRF ou de pedido de ressarcimento.
Visando comprovar a divergência, a Fazenda Nacional apresentou, como paradigmas, os Acórdãos 203-13.264 e 3101-00-749.
O confronto das decisões comprova a divergência.
Enquanto no Acórdão recorrido o colegiado afastou a incidência da IN SRF nº 660/06, que, expressamente, vedava à compensação dos créditos presumidos da agroindústria instituídos pelo art. 8º da Lei 10.925/2004 com outros tributos, bem como o seu pedido de ressarcimento, nos acórdãos paradigmas foi adotada a tese restritiva, pela impossibilidade de tais créditos serem objeto de pedido de ressarcimento. 
Diante da comprovação do dissídio jurisprudencial alegado e atendido os demais requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
Portanto, a matéria devolvida ao Colegiado cinge-se à questão da possibilidade do credito presumido de PIS e Cofins da agroindústria, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004, ser objeto de pedido de compensação com outros tributos administrados pela SRF ou de pedido de ressarcimento.
A decisão recorrida adotou os seguintes fundamentos de forma a permitir a compensação de créditos referentes ao crédito presumido das agroindústrias com outros tributos e contribuições administrados pela SRF: i) que IN SRF 606/2006, que regulamentou a o crédito presumido previsto na Lei nº 10.925/2004 extrapolou o conteúdo da lei e, portanto, seria ilegal, não podendo servir de base para a não homologação da compensação declarada; e ii) que a compensação seria possível por se tratar de crédito referente a exportações, o que em tese se enquadraria na exceção prevista no §9º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004.
Em que se preze os argumentos trazidos pelo i.Relator, entendo que os fundamentos apresentados na decisão recorrida estão equivocados e a decisão deve ser revista, conforme requer a Recorrente.
O fundamento dos pedidos de ressarcimento e compensação dos créditos presumidos formulados pela Recorrida é o artigo 8º da Lei nº 10.925/2004, que assim dispõe:
Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
O referido dispositivo legal permitiu deduzir do valor devido das contribuições um crédito presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoa física ou cooperado pessoa física. Esse é o alcance da norma.
Os outros dispositivos legais que permitem o aproveitamento de créditos em compensações e ressarcimento (art. 5° da Lei n° 10.637 e art. 6° da Lei n° 10.833) referem-se, expressamente, aos créditos básicos apurados na forma dos artigos 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, e não ao crédito presumido do art. 8º da Lei nº 10.925/2004. Da mesma forma, a possibilidade de compensação e ressarcimento trazida pelo art. 16 da Lei n° 11.116/2005 também se refere expressamente ao �saldo credor apurado na forma do art. 3º das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865/2004�, e não ao crédito presumido em questão.
A IN SRF 606/2006, que regulamentou a o crédito presumido previsto na Lei nº 10.925/2004, não extrapolou o conteúdo da lei, mas apenas regulamentou o dispositivo legal, que já previa a impossibilidade de utilização do crédito presumido em compensações ou ressarcimento. O mesmo podemos afirmar do ADI SRF nº 15/2005, que apenas interpretou a norma que tratava do crédito presumido e da possibilidade de compensação:
Art. 1º O valor do crédito presumido previsto na Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15, somente pode ser utilizado para deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) apuradas no regime de incidência nãocumulativa.
Art. 2º O valor do crédito presumido referido no art. 1º não pode ser objeto de compensação ou de ressarcimento, de que trata a Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º, § 1º, inciso II, e § 2º, a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16.
No mesmo sentido temos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em diversos precedentes, acerca da legalidade da IN 660/2006 e da validade do ADI SRF nº 15/2005 (REsp 1118011/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2010; e REsp nº 1.240.954/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe: 21/6/2011). 
Também não pode prosperar o fundamento de que a compensação pleiteada poderia ser deferida em razão da exceção contida no §9º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, por se tratar de empresa exportadora. 
Em primeiro lugar, trata-se de dispositivos introduzidos pelas MP 552 e 556 de 2011, portanto, em momento posterior aos fatos analisados no presente processo. Inclusive tais alterações não foram convertidas em lei, ficando sem efeito as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados com base nos referidos atos, conforme Decreto Legislativo 247/2012.
Em segundo lugar, os parágrafos §8º e 9º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004 não ampliaram as possibilidades de compensação previstas nas normas de regência. Tratam-se apenas de permissão para as empresas exportadoras utilizarem tal crédito para pagamento de PIS e COFINS não cumulativos devidos, ainda que não sofressem a incidência das contribuições.
Portanto, o crédito presumido a que se refere o artigo 8º da Lei nº 10.925/2004 apenas pode ser usado para fins de dedução da COFINS e da Contribuição para o PIS apuradas conforme o regime da não-cumulatividade, não podendo ser objeto de compensação ou ressarcimento com outros tributos, razão pela qual a decisão recorrida deverá ser reformada.
Diante do exposto, voto por DAR provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, tempestivo, interposto pela
Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, em face do Acérdao n® 3803-002.335, cuja
ementa € a seguinte:

Assunto: Contribui¢do para o PIS/PASEP
Periodo de Apuracao: 01/04/2008 a 30/06/2008
CREDITO PRESUMIDO AGROINDUSTRIA

Apresentadas nos autos provas que levam a crer que a empresa
realizava cumulativamente as atividades previstas no § 6°, do
art. 8° da Lei n°10.925/2004, deve ser reconhecido o direito ao
crédito presumido.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de Apuracdo: 01/04/2008 a 30/06/2008

RESSARCIMENTO. NECESSIDADE DE COMPROVA CAO DE
QUE ADQUIRIU CAFE

A apresentagdo de documentos que demonstrem que a empresa
efetivamente comprou café, em especial, seu pagamento, é
indispensavel para assegurar o direito ao crédito alegado.

RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA.

O onus da prova recai sobre a pessoa que alega o fato
modificativo, extintivo ou impeditivo do direito. Nao tendo o
contribuinte apresentado qualquer elemento probatorio do seu
direito, deve prevalecer a decisdo administrativa que ndo
homologou o pedido de ressarcimento.

O presente processo refere-se a pedido de ressarcimento, cumulado com
pedido de compensagdo, relativo ao PIS ndo cumulativo do segundo trimestre de 2008,
indeferido pela unidade de origem sob dois fundamentos: (i) relativamente ao crédito
presumido, auséncia de prova de que a Recorrente produzia, ela propria, o café; e (i) em
relacdo ao crédito ordindrio, falta de prova do pagamento do café que adquiriu.

A 3* Turma especial da Terceira de Julgamento do CARF, por maioria de
votos, deu provimento parcial ao recurso voluntario para afastar glosa de crédito presumido,
por entender que o crédito presumido da agroindustria previsto no art. 8° da Lei n® 10.925/2004
podia ser objeto de pedido de compensacdo com outros tributos administrados pela SRF, e que
o contribuinte exercia as atividades de “padronizar, beneficiar. preparar e misturar tipos de café
para defini¢cdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos graos, com redu¢do dos
tipos determinados pela classificacao oficial”, atividades previstas no § 6° do art.8° da Lei n°
10.925/2004. Com relagdo ao outro ponto, confirmou-se a decisdo de primeira instancia pela
ndo comprovacao da efetiva compra do café.
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A Fazenda apresentou recurso especial (fls. 207 a 217), suscitando divergéncia
quanto a possibilidade do credito presumido de PIS e Cofins da agroindustria, previsto no art. 8° da
Lei n® 10.925/2004, ser objeto de pedido de compensagdo com outros tributos administrados pela
SRF ou de pedido de ressarcimento.

O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi integralmente admitido pela
comprovagdo da divergéncia suscitada, conforme despacho de admissibilidade (fls. 235 a 238).

O sujeito passivo nao apresentou contrarrazoes.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator

Conforme relatado, o tempestivo recurso foi integralmente admitido pela
comprovagdo da divergéncia suscitada, no que diz respeito a possibilidade do credito
presumido de PIS e Cofins da agroindustria, previsto no art. 8° da Lei n® 10.925/2004, ser
objeto de pedido de compensagdo com outros tributos administrados pela SRF ou de pedido de
ressarcimento.

Visando comprovar a divergéncia, a Fazenda Nacional apresentou, como
paradigmas, os Acordaos 203-13.264 ¢ 3101-00-749.

O confronto das decisdes comprova a divergéncia.

Enquanto no Acdérdao recorrido o colegiado afastou a incidéncia da IN SRF
n® 660/06, que, expressamente, vedava a compensacdo dos créditos presumidos da
agroindustria instituidos pelo art. 8° da Lei 10.925/2004 com outros tributos, bem como o seu
pedido de ressarcimento, nos acdérdaos paradigmas foi adotada a tese restritiva, pela
impossibilidade de tais créditos serem objeto de pedido de ressarcimento.

Diante da comprovacao do dissidio jurisprudencial alegado e atendido os
demais requisitos de admissibilidade, conhego do recurso.

Portanto, a matéria devolvida ao Colegiado cinge-se a questdo da
possibilidade do credito presumido de PIS e Cofins da agroindustria, previsto no art. 8°
da Lei n° 10.925/2004, ser objeto de pedido de compensacio com outros tributos
administrados pela SRF ou de pedido de ressarcimento.

A decisao recorrida adotou os seguintes fundamentos de forma a permitir a
compensagdo de créditos referentes ao crédito presumido das agroindustrias com outros
tributos e contribui¢des administrados pela SRF: 1) que IN SRF 606/2006, que regulamentou a
o crédito presumido previsto na Lei n° 10.925/2004 extrapolou o contetido da lei e, portanto,
seria ilegal, ndo podendo servir de base para a ndo homologacao da compensacgdo declarada; e
i) que a compensagao seria possivel por se tratar de crédito referente a exportagdes, o que em
tese se enquadraria na excegao prevista no §9° do art. 8° da Lei n°® 10.925/2004.
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Em que se preze os argumentos trazidos pelo i.Relator, entendo que os
fundamentos apresentados na decisdo recorrida estdo equivocados e a decisdo deve ser revista,
conforme requer a Recorrente.

O fundamento dos pedidos de ressarcimento e compensacao dos créditos
presumidos formulados pela Recorrida ¢ o artigo 8° da Lei n° 10.925/2004, que assim dispde:

Art. 8*As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimentagdo humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo de apuracdo, crédito presumido, calculado sobre o valor
dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n’s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica. (Redagdo dada pela Lei n°11.051, de 2004)

O referido dispositivo legal permitiu deduzir do valor devido das
contribui¢cdes um crédito presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoa fisica ou
cooperado pessoa fisica. Esse ¢ o alcance da norma.

Os outros dispositivos legais que permitem o aproveitamento de créditos em
compensagoes e ressarcimento (art. 5° da Lei n°® 10.637 e art. 6° da Lei n° 10.833) referem-se,
expressamente, aos créditos basicos apurados na forma dos artigos 3° das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, e ndo ao crédito presumido do art. 8° da Lei n° 10.925/2004. Da mesma forma, a
possibilidade de compensacdao e ressarcimento trazida pelo art. 16 da Lei n® 11.116/2005
também se refere expressamente ao “saldo credor apurado na forma do art. 3° das Leis n°
10.637/2002 e n° 10.833/2003, e do art. 15 da Lei n°® 10.865/2004”, e ndo ao crédito presumido
em questao.

A IN SRF 606/2006, que regulamentou a o crédito presumido previsto na Lei
n® 10.925/2004, ndo extrapolou o contetido da lei, mas apenas regulamentou o dispositivo
legal, que ja previa a impossibilidade de utilizagdao do crédito presumido em compensagdes ou
ressarcimento. O mesmo podemos afirmar do ADI SRF n°® 15/2005, que apenas interpretou a
norma que tratava do crédito presumido e da possibilidade de compensagao:

Art. 1° O valor do crédito presumido previsto na Lei n° 10.925,
de 2004, arts. 8° e 15, somente pode ser utilizado para deduzir
da Contribuicao para o PIS/Pasep e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) apuradas no
regime de incidéncia ndocumulativa.

Art. 2° O valor do crédito presumido referido no art. 1° ndo pode
ser objeto de compensacdo ou de ressarcimento, de que trata a
Lei n° 10.637, de 2002, art. 5° § 1° inciso Il, e § 2° a Lei n°
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10.833, de 2003, art. 6°, § 1° inciso Il, e § 2°, e a Lei n° 11.116,
de 2005, art. 16.

No mesmo sentido temos o entendimento do Superior Tribunal de Justica
(STJ), em diversos precedentes, acerca da legalidade da IN 660/2006 e da validade do ADI
SRF n° 15/2005 (REsp 1118011/SC, Rel. Min. Benedito Gongalves, Primeira Turma, DJe
31.8.2010; e REsp n°® 1.240.954/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe: 21/6/2011).

Também nao pode prosperar o fundamento de que a compensagdo pleiteada
poderia ser deferida em razdo da excegdo contida no §9° do art. 8° da Lei n° 10.925/2004, por
se tratar de empresa exportadora.

Em primeiro lugar, trata-se de dispositivos introduzidos pelas MP 552 e 556
de 2011, portanto, em momento posterior aos fatos analisados no presente processo. Inclusive
tais alteracoes nao foram convertidas em lei, ficando sem efeito as relagdes juridicas
constituidas e decorrentes de atos praticados com base nos referidos atos, conforme Decreto
Legislativo 247/2012.

Em segundo lugar, os paragrafos §8° e 9° do art. 8° da Lei n° 10.925/2004 nao
ampliaram as possibilidades de compensacdo previstas nas normas de regéncia. Tratam-se
apenas de permissdo para as empresas exportadoras utilizarem tal crédito para pagamento de
PIS e COFINS nao cumulativos devidos, ainda que nao sofressem a incidéncia das
contribuigdes.

Portanto, o crédito presumido a que se refere o artigo 8° da Lei n°
10.925/2004 apenas pode ser usado para fins de dedu¢ao da COFINS e da Contribui¢do para o
PIS apuradas conforme o regime da nao-cumulatividade, ndo podendo ser objeto de
compensagdo ou ressarcimento com outros tributos, razio pela qual a decisdo recorrida devera
ser reformada.

Diante do exposto, voto por DAR provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



